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la Vitimo/agia em relação à Criminologia, 

r comprovada pela Declaração dos Princí
is Vítimas de Delitos e de Abuso de Poder, 
';ongresso nas Nações Unidas sobre a Pre
to do Delinquente, realizado em Milão, em 
,s ofendidos, não só familiares e dependen-

a título de exemplo, pessoas que tenham 
tência às vítimas, bem como indivíduos que 
,is e prejuízos físicos ou mentais, de ações 
· um ilícito penal. 
e Celeste Leite dos Santos parte da análise 
ios indivíduos, para assegurar a necessária 
édade, ressaltando os limites da atuação 
'eção de bens jurídicos esculpidos na Cons
·e com a apreciação aprofundada da ques
rnas na esfera penal, com análise das diver
', com destaque à assistência às vítimas de 
rlização do tecido social. Na sequência, no 
JS estudos do crime, das suas consequências 
ilise crítica das práticas restauradoras, sem
ão às vítimas em todos os seus aspectos. 
olutamente convicto do sucesso desta obra 
emas e conclusões apresentados são de lei-
1teressados pelos estudos ligados à Vitimo
cação da prestigiosa Juruá Editora. 
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Livre-docente em Direito Penal e Professor 

Titular de Direito Penal da Pontificia 
Universidade Católica de São Paulo. 
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